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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Cuidam os autos de consulta a este Conselho, formulada pela Secretária Municipal de Educação e Esportes da Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Rio Pardo, nos seguintes termos:

“A Secretaria Municipal de Educação e Esportes, tendo em vista as dificuldades financeiras das Prefeituras de municípios cuja arrecadação de impostos exige redução de gastos, a impossibilidade de se oferecer cursos de nível superior com verbas do Ensino Fundamental (60%, 40%, 15%) conforme orientação do T.C.E. – Marília, solicita as seguintes informações:

“ - segundo a LDB, art. 87, Parágrafo 4º, “até o fim da década da educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”

“ 0 Parecer CEE nº 556/98 – CEM – aprovado em 21-10-1998 (...) assegura aos portadores de diploma da antiga habilitação do Magistério (normal) todos os direitos...”.

“ - os cursos de nível superior – licenciatura plena – “Pedagogia Cidadã” – UNESP e PEC – UNDIME/SEE/PM - são caros e exigem adequação de ambientes, despesas com as quais  a Prefeitura de Santa Cruz do Rio Pardo não pode arcar, pois segundo o T.C.E. – Marília, tudo que for feito deverá ser com recursos próprios;

“ - a R.M.E. possui cerca de 21 professores que somente têm formação de Magistério – Nível Médio, e a maioria deles não tem condições econômicas de custear seus cursos superiores.

“ Este Parecer CEE nº 556/98 – CEM, por ser de 1998, não foi substituído por outros?

“ É correta nossa interpretação de que, segundo esse Parecer, os professores efetivos de Educação Fundamental e Infantil que não têm licenciatura plena, mas o curso Normal em Nível Médio, têm todos os seus direitos assegurados?” 

“ Em relação aos “Crecheiros”, se não tiverem a formação de  Magistério Nível Médio, até o final da Década da Educação, terão de ser dispensados?” 

2 FUNDAMENTAÇÃO

2.1. O art. 62 da Lei Federal nº 9394/96 diz:: "A formação de docentes para atuar na educação Básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal." 
Já o art. 87, das Disposições Transitórias dispõe:

“É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da publicação desta Lei. (....) 

'§ 4º - Até o fim da Década da Educação, somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço". 

2.2. Registramos a seguir, trechos expressando normas e posicionamento do  Conselho Nacional de Educação sobre o assunto:

2.2.1. -  A Resolução CNE/CEB nº 03/97, que fixa diretrizes para os Planos de Carreira para o magistério, dispõe:

Art. 4º, III, § 2º - “A União, os Estados e os Municípios colaborarão para que, no prazo de cinco anos, seja universalizada a observância das exigências mínimas de formação para os docentes já em exercício na carreira do magistério.” 

“Art. 5º - Os sistemas de ensino, no cumprimento do disposto nos artigos 67 e 87 da Lei nº 9394/96, envidarão esforços para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exercício, incluída a formação em nível superior, em instituições credenciadas, bem como em programas de aperfeiçoamento em serviço.” 

“Parágrafo único – A implementação dos programas de que trata o caput tomará em consideração:

“I – (...)

“II – a situação funcional dos professores, de modo a priorizar os que  terão mais tempo de exercício a ser cumprido no sistema;

“III – a utilização de metodologias diversificadas, incluindo as que empregam recursos da educação a distância.

2.2.2. - O Parecer CNE/CES nº 151/98 respondendo a consulta sobre o § 4º do art. 87 da LDB, esclareceu que “(... ) a intenção do legislador (mens legis) ao instituir a Década da Educação, era a de estipular que AO FINAL do prazo de dez anos citado, em que tudo deveria ser feito em prol do projeto educacional estatuído pela nova Lei (...) todos os professores de qualquer nível de ensino só serão contratados se habilitados em nível superior ou por treinamento em serviço.” 

(...)

"Embora o artigo 62 determine, no geral, que a formação de docente para atuar na educação básica devA ser feita em nível superior, em curso de licenciatura plena, em universidades e institutos superiores de educação, ADMITE, no entanto, COMO FORMAÇÃO MÍNIMA (e não a FORMAÇÃO DESEJÁVEL) para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal.” 

"É apenas uma concessão, sem prazo, é verdade, para terminar, mas uma concessão, pois logo após este artigo, o Art. 63 estatui, quando fala dos institutos de educação superior, que essas instituições manterão cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as quatro primeiras séries do ensino fundamental. (FORMAÇÃO DESEJÁVEL). (g.g.n.n.)
2.2.3. - Em manifestação recente, o Parecer CNE/CEB nº 03/03 afirmou que “as pessoas que foram legalmente habilitadas para o exercício do magistério por força de ato jurídico perfeito têm assegurado o reconhecimento de seu título profissional por toda a vida, tendo incorporado irreversivelmente essa prerrogativa a seu patrimônio pessoal, não podendo ser impedidos de exercer a profissão docente na esfera da habilitação específica.

“Outro preceito importante em relação ao direito adquirido se refere ao fato de ele ser incorporado mesmo se não exercido. Assim, não são apenas os professores que estão no exercício da profissão que têm direito adquirido, mas todos aqueles que têm o certificado de conclusão expedido por instituição reconhecida pelo respectivo sistema de ensino.”

(...)

“Embora a lei determine que o nível médio é o patamar mínimo para o exercício da docência na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental, existe plena concordância sobre a conveniência de formação em nível superior para todos os professores. Esse patamar mínimo e o desejo do movimento em direção ao aprimoramento da formação docente foi confirmado pelo Plano Nacional de Educação (PNE), a Lei 10.172, de 9 de Janeiro de 2001. Ele defende a melhoria da qualidade do ensino em nosso país e reconhece que ela somente poderá ser alcançada com a valorização do magistério. Esta implica em, simultaneamente, cuidar da formação inicial, das condições de trabalho, salário e carreira e da formação continuada. 

O Parecer CNE/CEB acima conclui que “os profissionais com formação em nível médio, na modalidade normal, têm assegurado o direito à docência no futuro e esse direito não pode ser cerceado por força da Constituição Federal. “

2.3. No âmbito deste Colegiado, as seguintes normas foram editadas:

- Indicação CEE nº 04/99 – Diretrizes para autorização de funcionamento e supervisão de creches e pré-escolas:

“ É preciso, tal como já exposto na Deliberação 22/97, que as condições de trabalho dos profissionais que atuam na creche e na pré-escola sejam bem descritas em termos de cargos e funções, qualificação, habilitação e nível de escolaridade, devendo a mantenedora ter um plano de atualização e aperfeiçoamento dos recursos humanos. Todos os esforços deverão ser feitos, tanto pela União quanto pelos estados e municípios, para que os atuais educadores que trabalham com crianças de zero a seis anos que não possuem a formação mínima exigida tenham oportunidades de se qualificar devidamente, conforme preceitua a Lei em seu artigo 67 (g.n.)

- O Parecer CEE nº 556/98 manifestou-se com relação ao art. 62 da LDB, acima citado, da seguinte forma: 

“'O Artigo 62 insere-se no Título VI da LDB integrando, portanto, o corpo permanente da Lei. Esse Título trata dos Profissionais da Educação. 

'”Ora, ao dizer no corpo permanente que é 'admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal' - fica assente que, enquanto não houver alteração da Lei 9394/96, os concluintes terão definitivamente o direito de lecionar nas quatro primeiras séries do ensino fundamental e na educação infantil, quando for o caso. 

'O disposto no parágrafo 4º, do Artigo 87, inclui-se nas disposições transitórias e portanto não pode alterar o estatuído na parte permanente da Lei. O prazo mencionado no referido parágrafo 4º só pode ser entendido como uma manifestação de vontade, ou ainda da intenção do legislador, sem portanto qualquer eficácia coercitiva." 

2.3.1. Respondendo à consulta específica sobre professores de Educação Especial, o Parecer CEE nº 687/99, assim tratou a questão:

"Conforme disposto na Resolução CNE 03/97, os professores devem ser incentivados a obter formação em nível superior, principalmente pela especificidade de seu campo de atuação e as exigências impostas pela natureza de sua ação pedagógica. (g.g.n.n.)

"Concursos de ingresso na carreira do magistério oficial deverão desde já ou até o final do prazo estipulado no Art. 87 § 4º da LDB admitir apenas os professores habilitados em nível superior para a Educação Especial. Todavia, os professores que até aquela data ingressarem no magistério oficial apenas com formação em nível médio terão sua situação mantida. Eles deverão ser estimulados a progredir na carreira, caso se habilitem em nível superior, conforme dispuser a legislação da rede pública em questão".

2.3.2. No Parecer CEE nº 308/2001, este Conselho esclareceu a Secretaria Municipal de Educação de Caraguatatuba sobre dúvidas similares à do consulente em epígrafe afirmando o que segue: 

“Compete exclusivamente à Secretaria Municipal de Caraguatatuba, a estruturação do Estatuto Municipal e do Plano de Carreira de seus Professores, observadas as normas constitucionais vigentes, as diretrizes gerais sobre a matéria e recomendações de incentivos relativo à progressão funcional estabelecidas em lei, bem como os direitos adquiridos dos professores em exercício. 
"Compete-lhe, também, a adoção de medidas, como atualmente vem fazendo através do benefício "Bolsa de Estudo”, para implementar programas de desenvolvimento profissional dos docentes em exercício no ensino fundamental, a fim de que sejam alcançados os preceitos legais acima mencionados".
2.3.3. O Parecer CEE nº 26/2002 respondendo à consulta da UNDIME/SP – União dos Dirigentes Municipais de Educação/Seção São Paulo,  sobre as possibilidades para que os Municípios se organizem e ofereçam Cursos Especiais de Formação de Educadores – Modalidade Normal, estabeleceu o seguinte:

“a) os municípios que desejarem poderão encaminhar ao órgão próprio do seu sistema, à Secretaria de Estado da Educação quando o curso for desenvolvido com a cooperação da supervisão do Estado, ou ao CEE nos demais casos, proposta de Programa Especial de Formação Inicial em Serviço.” 

A possibilidade acima, segundo o mesmo Parecer, poderia ser explorada também por grupos de municípios consorciados entre si.

2.3.4. Este Colegiado editou ainda a Deliberação CEE nº 12/01 dispondo sobre Programa Especial de Formação Pedagógica Superior destinado aos Professores Efetivos da Rede Pública - com formação em curso normal ou na habilitação ao magistério de nível médio, que estejam em exercício nas redes públicas de ensino e que tenham sido classificados em processo seletivo especial, conforme prevê o art. 1º. 

2.3.5. Convém examinar, ainda, o que prevê o Plano Nacional de Educação (PNE), aprovado pela Lei Federal nº 10.172/01. Eis alguns dos objetivos e metas na área da educação infantil:

(...) 

 Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de educação infantil, com a colaboração da União, Estados e Municípios, inclusive das universidades e institutos superiores de educação e organizações não-governamentais, que realize as seguintes metas: 

(...)

“b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica de nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível superior.” 

 A partir da vigência deste plano, somente admitir novos profissionais na educação infantil que possuam a titulação mínima em nível médio, modalidade normal, dando-se preferência à admissão de profissionais graduados em curso específico de nível superior.”

(...)

 No prazo máximo de três anos a contar do início deste plano, colocar em execução programa de formação em serviço, em cada município ou por grupos de Município, preferencialmente em articulação com instituições de ensino superior, com a cooperação técnica e financeira da União e dos Estados, para a atualização permanente e o aprofundamento dos conhecimentos dos profissionais que atuam na educação infantil, bem como para a formação do pessoal auxiliar.” 

2.3.6 Destaquem-se também as seguintes metas do PNE  para o Magistério da Educação Básica:

"10.3.5 – Identificar e mapear, a partir do primeiro ano deste plano, os professores em exercício em todo o território nacional, que não possuem, no mínimo, a habilitação de nível médio para o magistério, de modo a elaborar-se, em dois anos, o diagnóstico da demanda de habilitação de professores leigos e organizar-se, em todos os sistemas de ensino, programas de formação de professores, possibilitando-lhes a formação exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em seu art. 87.” (g.n.)

 “10.3.17 – Garantir que, no prazo de 5 anos, todos os professores em exercício na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, inclusive nas modalidades de educação especial e de jovens e adultos, possuam, no mínimo, habilitação de nível médio (modalidade normal), específica e adequada às características e necessidades de aprendizagem dos alunos.”

“10.3.18 – Garantir, por meio de um programa conjunto da União, dos Estados e Municípios, que, no prazo de dez anos, 70% dos professores de educação infantil e de ensino fundamental (em todas as modalidades) possuam formação específica de nível superior, de licenciatura plena em instituições qualificadas.”

1.2 APRECIAÇÃO:
A legislação acima fornecida pela cuidadosa Assistência Técnica, nos permite responder ao consulente em epígrafe da seguinte forma:

- Constata-se que a formação em nível superior, dos referidos profissionais em exercício, é um alvo definido na LDB e legislações subseqüentes e algo a ser incentivado pelos sistemas de ensino. A Deliberação CEE nº 12/01, acima citada, converge neste sentido.

- A necessidade de dotar as redes de educação infantil com profissionais que detenham a formação em nível médio é improrrogável, até porque esse nível de formação é o mínimo admitido em Lei. A instituição de programas para formação em serviço para os educadores em exercício na educação infantil é claramente preconizada na legislação acima selecionada e no Plano Nacional de Educação. No âmbito do Estado de São Paulo, foi objeto do Parecer  CEE nº 26/02 supra referido.

- O Parecer CEE nº 556/98, assegurando aos portadores da formação mínima de nível médio o direito de exercer o magistério de educação infantil e de 1ª à 4ª série do ensino fundamental, continua em vigor. No parecer CEE nº 687/99, este Conselho recomenda que os professores sejam incentivados a obter formação em nível superior e que essa formação superior seja valorizada nos planos de carreira e nos editais de concurso.

- O Parecer CEE nº 308/2001 esclarece que compete à Prefeitura estruturar o Estatuto do Magistério Municipal  e o Plano de Carreira, respeitadas as diretrizes gerais sobre a matéria, os alvos fixados pela legislação e os direitos adquiridos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à consulta da Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Santa Cruz do Rio Pardo nos termos deste Parecer.

São Paulo, 17 de dezembro de 2003

Consª Olga de Sá

         Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Arlete Scotto, João Gualberto de Carvalho Meneses “ad hoc”, Mariléa Nunes Vianna, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 28 de janeiro de 2004.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

             Vice-Presidente da CEB

             em exercício da Presidência

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de fevereiro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente em exercício 

Publicado no DOE em 13/02/04                      Seção I                       Página 17







[image: image2.wmf]_1125731074.doc


�












